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EMENTA:  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  COLETIVA.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA MOVIDA PELO IDEC – INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR  EM  FACE  DO  BANCO  DO  BRASIL  S/A.  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS.  PLANO  VERÃO.  IMPUGNAÇÃO  AO  CUMPRIMENTO
DE  SENTENÇA.  ACOLHIMENTO  DA  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE
ATIVA.  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  POR  NÃO  ASSOCIADO.  EXTINÇÃO
SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  APELAÇÃO.  PRELIMINAR  DE
SOBRESTAMENTO  DO  FEITO  ARGUIDA  EM  CONTRARRAZÕES.
DESAFETAÇÃO  DA  MATÉRIA  DISCUTIDA  NO  RESP  1.438.263/SP.
REJEIÇÃO.  MÉRITO. AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  AJUIZADA  POR
ASSOCIAÇÃO. SENTENÇA COLETIVA DE PROCEDÊNCIA. PRECEDENTE
DO STF, ORIUNDO DO JULGAMENTO DO  RE 573.232/SC, QUE EXIGE  A
CONDIÇÃO DE ASSOCIADO PARA O AJUIZAMENTO DO CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL  DO  DECISUM. INAPLICABILIDADE  DO  JULGADO  DO
PRETÓRIO  EXCELSO  EM  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  QUE  OBJETIVA
RESGUARDAR DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DOS TITULARES
DE CADERNETA DE POUPANÇA DO BANCO DO BRASIL. LEGITIMIDADE
ATIVA  DOS  POUPADORES  INDEPENDENTE  DA  CONDIÇÃO  DE
ASSOCIADO. NULIDADE DA SENTENÇA EXTINTIVA. FEITO QUE NÃO SE
ENCONTRA  MADURO  PARA  JULGAMENTO.  RETORNO  AO  JUÍZO  DE
ORIGEM. PROVIMENTO.

1.  A  matéria  discutida  no  REsp  1.438.263/SP  foi  desafetada  na  Sessão  de
julgamento do dia 27 de setembro de 2017 da Segunda Seção do Superior Tribunal
de Justiça, pelo que não há que se falar em sobrestamento dos feitos que discutem
questão semelhante.

2. “Esta Corte Superior firmou o entendimento, em sede de recurso repetitivo, no
sentido de que a) a sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição
Especial Judiciária de Brasília/DF, na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9, que
condenou o Banco do Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes de expurgos
inflacionários sobre cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano
Verão), é aplicável, por força da coisa julgada, indistintamente a todos os detentores
de caderneta de poupança do Banco do Brasil, independentemente de sua residência
ou  domicílio  no  Distrito  Federal,  reconhecendo-se  ao  beneficiário  o  direito  de
ajuizar o cumprimento individual da sentença coletiva no Juízo de seu domicílio ou
no Distrito Federal; b) os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa -
também por força da coisa julgada -, independentemente de fazerem parte ou não



dos  quadros  associativos  do  Idec,  de  ajuizarem  o  cumprimento  individual  da
sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9, pelo Juízo
da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF.” (AgInt no
REsp 1619272/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em 27/04/2017, DJe 03/05/2017)

3.  Reformada  a  Sentença  que  extingue  o  processo  sem  resolução  do  mérito,  o
tribunal  deve  decidir  desde  logo  o  mérito  da  Ação  somente  quando  o  processo
estiver em condições de imediato julgamento.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º  0063467-82.2014.815.2001, em que  figuram  como  partes  Nilza  de  Alencar
Soares Maia e o Banco do Brasil S/A.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o Relator, em rejeitar a preliminar de sobrestamento do feito e,
no mérito, conhecer do Apelo, dando-lhe provimento.

VOTO.

Nilza  de  Alencar  Soares  Maia interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da 9ª Vara Cível da Comarca desta Capital,  f.  289/290, nos
autos da Ação de Cumprimento de Sentença Coletiva por ela ajuizada em face do
Banco do Brasil S/A, que acolheu a preliminar de ilegitimidade ativa arguida pela
Instituição Financeira em sede de Impugnação à Fase de Cumprimento de Sentença,
extinguindo o feito  sem resolução do mérito,  ao fundamento de que somente os
associados  do  IDEC  –  Instituto  de  Defesa  do  Consumidor  podem  requerer  o
cumprimento da Sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública por ele ajuizada,
de  nº  1998.01.1.016798-9,  perante  a  12ª  Vara  Cível  de  Circunscrição  Especial
Judiciária de Brasília.

Em suas razões, f. 293/310, alegou que o precedente do STF empregado pelo
Juízo,  oriundo do RE 573.232/SC,  não  se  aplica  ao  caso,  porquanto  se  refere  a
direito  coletivo  de  uma  categoria  profissional  específica  (promotores  públicos
eleitorais), enquanto a Ação Coletiva que ocasionou a presente Ação diz respeito a
fenômeno multitudinário (direitos  individuais homogêneos),  operando efeito  erga
omnes. 

Asseverou  que  a  Ação Civil  Pública  promovida  pelo  IDEC transitou  em
julgado antes do julgamento proferido pela Suprema Corte, não podendo ser por ele
modificado, em decorrência da violação ao princípio da segurança jurídica. 

Aduziu que o próprio STF e o STJ sufragaram o posicionamento de que o
julgado anteriormente mencionado não se aplica à hipótese vertente, reconhecendo
que  os  poupadores  do  Plano  Verão  podem  executar  os  expurgos  inflacionários
daquele período, independente de seu domicílio ou de ser associado ao IDEC. 

Pugnou  pelo  provimento  do  Apelo  para  que,  anulada  a  Sentença,  seja
determinado o prosseguimento da Demanda. 



Intimado,  o  Apelado  apresentou  Contrarrazões,  f.  333/341,  arguindo
preliminarmente  o  sobrestamento  do  feito  em razão  da  afetação  da  matéria  ora
discutida no REsp 1.438.263/SP.

No  mérito,  afirmou  que  a  Sentença  coletiva  limitou-se  a  beneficiar  aos
clientes titulares de poupança que, na época da propositura da Ação Civil Pública,
eram associados ao IDEC. 

Argumentou ainda que o art.  2º-A, da Lei nº 9.494/97, estabelece que as
sentenças coletivas relativas a ações propostas por entidades associativas somente
gerarão efeitos aos substituídos domiciliados no âmbito da competência territorial do
órgão prolator, requerendo, por fim, a manutenção do Decisum.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

A matéria discutida no REsp 1.438.263/SP foi desafetada em 27 de setembro
de  2017  pela  Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  conforme
movimentação constante do sistema de acompanhamento processual daquela Corte,
pelo  que  rejeito  a  preliminar  de  sobrestamento  do  feito,  arguida  em
Contrarrazões.

Passo ao mérito.

O presente Cumprimento Individual de Sentença foi motivado pela prolação
de Sentença na Ação Civil  Pública proposta pelo IDEC – Instituto Brasileiro de
Defesa do Consumidor em face do Banco do Brasil S/A, por meio da qual restou
reconhecido o direito dos titulares de caderneta de poupança da referida Instituição
Financeira ao recebimento das diferenças decorrentes dos expurgos inflacionários
ocorridos durante o Plano Verão.

O  feito  foi  extinto  sem resolução  do  mérito  por  ilegitimidade  ativa,  ao
fundamento de que o Supremo Tribunal Federal (RE 573.232) e o Superior Tribunal
de  Justiça  (REsp  1.129.023)  entenderam que  somente  os  membros  da  entidade
associativa podem requerer o cumprimento da Sentença coletiva proferida na Ação
Civil Pública por ela ajuizada.

O  julgado  do  STF  que  embasou  a  Sentença  extintiva,  RE  573.232/SC1,

1 REPRESENTAÇÃO  –  ASSOCIADOS  –  ARTIGO  5º,  INCISO  XXI,  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  ALCANCE.  O  disposto  no  artigo  5º,  inciso  XXI,  da  Carta  da  República  encerra
representação específica,  não alcançando previsão genérica do estatuto da associação a revelar  a
defesa  dos  interesses  dos  associados.  TÍTULO  EXECUTIVO  JUDICIAL  –  ASSOCIAÇÃO  –
BENEFICIÁRIOS.  As  balizas  subjetivas  do  título  judicial,  formalizado  em  ação  proposta  por
associação,  é  definida  pela  representação  no  processo  de  conhecimento,  presente  a  autorização
expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial. (RE 573232, Relator(a):  Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em
14/05/2014, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-182 DIVULG 18-09-2014 PUBLIC 19-09-
2014 EMENT VOL-02743-01 PP-00001)



refere-se à Ação Civil Pública proposta pela Associação Catarinense do Ministério
Público - ACMP em defesa de direito coletivo em sentido estrito, discutindo tão
somente  o direito  de classe  determinada (Promotores  de Justiça  locais),  atuando
como  representante  processual,  razão  pela  qual  seria  necessária  a  autorização
expressa  e  individualizada  dos  associados,  nomeados  em lista  juntada  à  petição
inicial.

Na Ação Civil Pública, de nº. 1998-01.1.016798-9, ajuizada pelo Instituto
Brasileiro de Defesa do Consumidor – IDEC em face do Banco do Brasil S/A, cujo
título executivo é objeto desta Demanda, o interesse que se busca resguardar diz
respeito a direito individual homogêneo de todos os que, na época, eram titulares de
caderneta  de  poupança  no  Banco  do  Brasil,  defendendo  direito  alheio  em  seu
próprio nome, em nítida substituição processual.

Não há de ser aplicada,  portanto,  a tese firmada no RE 573.232/SC, por
tratar  de  caso  concreto  diverso  do  presente,  consoante  entendimento  do  próprio
Pretório Excelso no julgamento do RE 961.6992.

Pelos mesmos motivos retromencionados, o precedente firmado pelo STJ no
REsp 1.129.0233 também não é aplicável à hipótese, tanto que existem inúmeros
julgados  daquela  Corte  que  reconhecem a  legitimidade  ativa  dos  detentores  de
caderneta de poupança do Banco do Brasil no período do Plano Verão para ajuizar
cumprimento  individual  da  sentença  coletiva  proferida  na  Ação  Civil  Pública
manejada pelo IDEC4.

2 Ementa:  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO INSTITUTO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR.  IDEC.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA  GENÉRICA.  CUMPRIMENTO.
PRESCINDIBILIDADE  DE  AUTORIZAÇÃO  EXPRESSA  DO  EXEQUENTE  INDIVIDUAL
PARA SUA REPRESENTAÇÃO EM JUÍZO. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA.
MATÉRIA CUJA REPERCUSSÃO GERAL FOI REJEITADA NO ARE 901.963 (DE MINHA
RELATORIA,  TEMA 848,  DJE DE 16/9/2015).  INAPLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO
FIRMADO NO RE 573.232 (REL. P/ ACÓRDÃO MIN. MARCO AURÉLIO, TEMA 82, DJE DE
19/9/2014).  AGRAVO  REGIMENTAL A  QUE  SE NEGA  PROVIMENTO.  (RE 961699  AgR,
Relator(a):   Min.  TEORI  ZAVASCKI,  Segunda  Turma,  julgado  em  02/12/2016,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-266 DIVULG 14-12-2016 PUBLIC 15-12-2016)

3 PROCESSO  CIVIL.  PROCESSO  COLETIVO.  ASSOCIAÇÃO.  ASSOCIADO  QUE  NÃO
AUTORIZOU O AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. ILEGITIMIDADE PARA
EXECUÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF (RE 572.232/SC).  JUÍZO
DE RETRATAÇÃO. ART. 543-B,  § 3º DO CPC. "A Quinta Turma desta Corte Superior havia
decidido  que  o  servidor  possui  legitimidade  para  propor  execução  individual  oriunda  de  ação
coletiva, mesmo que não tenha autorizado a associação ou o sindicato para lhe representar na ação de
conhecimento [...] Ocorre que a questão foi posta ao exame do Plenário do Supremo Tribunal Federal
que, reconhecendo a repercussão geral da matéria, apreciou e julgou o RE 573232/SC, de relatoria da
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, relator para Acórdão Min. MARCO AURÉLIO, ocasião em que
'As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por associação, é definida pela
representação no processo de conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista
destes juntada à inicial'  [...]" (EDcl no AgRg no Ag n. 1.153.529/GO, Quinta Turma, Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/12/2015). Recurso Especial provido, em juízo de retratação,
por  força  do  §  3º  do  art.  543-B  do  Código  de  Processo  Civil,  para  reconhecer  a  ausência  de
legitimidade ativa para propor execução individual  da sentença coletiva daqueles  associados que
deixaram  de  autorizar  expressamente  a  respectiva  associação  a  ingressar  em  juízo.  (REsp
1129023/SC,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em 16/02/2016,  DJe
23/02/2016)

4 AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.



É impositiva, portanto, a anulação da Sentença extintiva, diante da patente
legitimidade da Apelante, titular de caderneta de poupança no Banco do Brasil S/A
durante o Plano Verão, f. 110, para propor o Cumprimento de Sentença.

É  inviável,  contudo,  a  análise  das  demais  alegações  da  Impugnação  ao
Cumprimento de Sentença nesta instância recursal, na forma do art. 1.013, §3º, I, do
CPC/155, porquanto resta pendente a apuração do quantum debeatur, que deve ser
realizada na própria Execução, conforme trecho extraído6 do julgamento do REsp
1.247.150, analisado sob o rito de Recursos Repetitivos7.

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. LEGITIMIDADE ATIVA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O
ENTENDIMENTO  FIRMADO  NO  STJ  EM  SEDE  DE  RECURSO  REPETITIVO.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Conforme jurisprudência dominante nesta Corte Superior, a ausência
de  trânsito  em julgado não  impede a  aplicação  de  paradigma firmado no rito  do  art.  543-C do
CPC/73. Precedentes. 2. Esta Corte Superior firmou o entendimento, em sede de recurso repetitivo,
no sentido de que a) a sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial
Judiciária de Brasília/DF, na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do
Brasil  ao  pagamento  de  diferenças  decorrentes  de  expurgos  inflacionários  sobre  cadernetas  de
poupança  ocorridos  em janeiro  de  1989 (Plano  Verão),  é  aplicável,  por  força  da  coisa  julgada,
indistintamente  a  todos  os  detentores  de  caderneta  de  poupança  do  Banco  do  Brasil,
independentemente  de  sua  residência  ou  domicílio  no  Distrito  Federal,  reconhecendo-se  ao
beneficiário  o direito  de ajuizar  o  cumprimento individual  da  sentença  coletiva  no Juízo de  seu
domicílio ou no Distrito Federal; b) os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa -
também por  força  da  coisa  julgada  -,  independentemente  de  fazerem parte  ou  não  dos  quadros
associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual da sentença coletiva proferida na Ação
Civil  Pública  n.  1998.01.1.016798-9,  pelo  Juízo  da  12ª  Vara  Cível  da  Circunscrição  Especial
Judiciária de Brasília/DF. 3. Estando o acórdão em harmonia com esse entendimento, incide no ponto
a Súmula 83 do STJ, que veda o conhecimento do recurso especial quando o acórdão recorrido se
encontra em harmonia com a orientação firmada nesta Corte Superior. 4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  1619272/MT,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 27/04/2017, DJe 03/05/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. POUPANÇA. EXPURGOS DO PLANO VERÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. AÇÃO
COLETIVA  AJUIZADA  PELO  IDEC  E  FAVORÁVEL A  TODOS  OS  POUPADORES,  SEM
LIMITAÇÃO TERRITORIAL. COISA JULGADA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 1.
Segundo a compreensão da Segunda Seção e da Corte Especial, os poupadores do Banco réu, ou seus
sucessores,  por força  da  coisa  julgada,  possuem legitimidade ativa para  ajuizarem liquidação  de
sentença coletiva promovida para percepção dos expurgos inflacionários nas cadernetas de poupança,
no  seu  domicílio  ou  no  Distrito  Federal,  independente  de  fazerem  parte  ou  não  dos  quadros
associativos da entidade. Incidência da Súmula 83/STJ. 2. Agravo regimental improvido. (AgRg no
AREsp 600.850/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado
em 22/09/2015, DJe 09/10/2015)

5 Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.
[…].
§ 3o Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o
mérito quando:
I - reformar sentença fundada no art. 485;

6 “Primeiramente, apuram-se, na própria execução, a titularidade do crédito e o quantum debeatur
apresentado pelo beneficiário do provimento, e somente a partir daí  é que fica individualizada a
parcela que tocará ao exequente, segundo o comando sentencial proferido na ação coletiva.”

7 DIREITO PROCESSUAL.  RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC).
DIREITOS  METAINDIVIDUAIS.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  APADECO  X  BANESTADO.  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS.  ALCANCE  SUBJETIVO  DA  SENTENÇA  COLETIVA.  LIMITAÇÃO  AOS
ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. MULTA PREVISTA NO ART. 475-J,
CPC. NÃO INCIDÊNCIA. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A sentença genérica proferida na ação



Posto isso,  conhecido o Apelo,  dou-lhe provimento para, anulando a
Sentença, determinar a devolução do feito ao Juízo de origem para a apuração
do débito executado, bem como para a apreciação das demais argumentações
constantes na Impugnação ao Cumprimento de Sentença.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de fevereiro de
2018,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator,  os  Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de
Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

civil  coletiva  ajuizada  pela  Apadeco,  que  condenou  o  Banestado  ao  pagamento  dos  chamados  expurgos
inflacionários  sobre  cadernetas  de  poupança,  dispôs  que  seus  efeitos  alcançariam todos  os  poupadores  da
instituição  financeira  do  Estado  do  Paraná.  Por  isso  descabe  a  alteração  do  seu  alcance  em  sede  de
liquidação/execução  individual,  sob  pena  de  vulneração  da  coisa  julgada.  Assim,  não  se  aplica  ao  caso  a
limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97. 1.2. A sentença genérica prolatada no âmbito da ação
civil coletiva, por si, não confere ao vencido o atributo de devedor de "quantia certa ou já fixada em liquidação"
(art.  475-J  do  CPC),  porquanto,  "em caso de  procedência  do pedido,  a  condenação  será  genérica",  apenas
"fixando a responsabilidade do réu pelos danos causados" (art. 95 do CDC). A condenação, pois, não se reveste
de liquidez necessária ao cumprimento espontâneo do comando sentencial, não sendo aplicável a reprimenda
prevista no art.  475-J do CPC. 2.  Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1247150/PR, Rel.  Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011)


